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Resumo

Há clara evidência de que o capital humano pode promover crescimento econômico, contudo pouco se

sabe como as áreas do conhecimento da educação superior impactam a distribuição espacial da

complexidade econômica em países emergentes, tal como o Brasil. Dada a escassez de fundos,

busca-se a melhor alocação de recursos em educação. Naturalmente, não é factível nem efetivo

promover cursos custosos, como engenharia ou medicina, em todas as 558 microrregiões do país. Ao

invés disso, cursos como administração e direito são mais viáveis de serem oferecidos na maioria das

regiões. Ao mesmo tempo, a política de localização dos cursos superiores deve também considerar os

efeitos de transbordamento do capital humano sobre regiões vizinhas. Neste trabalho, utilizamos

dados do Censo demográfico de 2010 e dados de exportação do Comex Stat para revelar o

agrupamento espacial e os efeitos de transbordamento de 8 áreas do conhecimento da educação

superior sobre a complexidade econômica nas microrregiões do Brasil. Métodos globais e locais

mostram a concentração do capital humano e heterogeneidade no efeito do ensino superior sobre a

complexidade econômica. Além disso, para todas as áreas do conhecimento analisadas, o efeito do

transbordamento do capital humano sobre a complexidade econômica é maior na região Sudeste,

indicando retornos crescentes de escala do capital humano onde habitantes com educação formal se

concentram. Isso implica em um problema complexo para tomadores de decisão uma vez que o

investimento mais efetivo de recursos em educação aumentaria ainda mais a desigualdade regional.

Palavras-chave: Complexidade Econômica. Capital Humano. Educação. Concentração.

Transbordamento do Conhecimento.



Abstract

There is clear evidence that human capital can promote economic growth, however little is known

about how higher education knowledge fields impact the spatial distribution of economic complexity

in emerging countries, such as Brazil. Due to the scarcity of funds, decision-makers seek the best

allocation of resources in education. Naturally, it is neither feasible nor effective to promote expensive

courses, such as engineering or medicine, in all 558 microregions of the country. Instead, courses such

as business and law are more likely to be offered in most regions. At the same time, the location

policy of higher education courses must also consider the spillover effects of human capital over

neighboring regions. In this work, we use data from the 2010 Demographic Census and export data

from Comex Stat to reveal the spatial clustering and spillover effects of 8 fields of higher education

knowledge on economic complexity in Brazil's microregions. Global and local methods show the

concentration of human capital and heterogeneity in the effect of higher education on economic

complexity. In addition, for all fields of knowledge analyzed, the spillover effect of human capital on

economic complexity is greater in the Southeast region, indicating increasing returns to scale of

human capital where inhabitants with formal education are concentrated. This implies a complex

problem for decision makers since a more effective investment of resources in education would

further increase regional inequality.

Keywords: Complexity Economics. Human Capital. Education. Concentration. Knowledge Spillover.
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1 INTRODUÇÃO

Há clara evidência de que o capital humano pode promover crescimento econômico (Romer,

1990). Por exemplo, Schultz (1971) mostra que o número de estudantes está associado com

crescimento significativo do PIB; Audretsch (1996) e Anselin et. al (1997) mostram que a pesquisa

tem especial importância para inovações tecnológicas; os autores Zhu e Li (2016) mostram que o

capital humano tem efeito positivo de curto e longo prazo sobre o crescimento econômico; Leite

(2019) observa heterogeneidade no efeito do capital humano sobre a complexidade econômica;

Laverde-Rojas e Correa (2019) mostram evidências de que a produtividade científica pode impactar a

complexidade econômica; e Komatsu et. al (2020) mostram heterogeneidade no impacto de diferentes

cursos da educação superior.

Contudo, aplicadores de políticas públicas têm à disposição recursos financeiros limitados

para o investimento em diferentes tipos de cursos de educação superior, e dado o caráter complexo na

alocação do investimento, não se pode esperar que universidades privadas sozinhas preencham essa

lacuna. Isto é particularmente verdade em países com fundos escassos e grandes níveis de

desigualdade regional (em termos de capital humano e desenvolvimento econômico), como o Brasil.

A figura 1 usa dados do Comex Stat para estimar o Índice de Complexidade Econômica (ICE)

e do Censo demográfico para ilustrar a proporção de habitantes com educação superior completa

(HABES_pc), nas microrregiões do Brasil, em 2010. Em ambas as distribuições se observa

concentração na macrorregião Sudeste:

Figura 1 - Distribuição do ICE e HABES_pc

Fonte: Comex Stat e IBGE. Elaborado pelo autor.

https://www.journals.uchicago.edu/doi/abs/10.1086/261725
https://www.journals.uchicago.edu/doi/abs/10.1086/261725
https://files.eric.ed.gov/fulltext/ED071152.pdf
https://www.jstor.org/stable/2118216?seq=10#metadata_info_tab_contents
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0094119097920325
https://doi.org/10.1080/00036846.2016.1270413
https://www.locus.ufv.br/bitstream/123456789/26588/1/texto%20completo.pdf
https://link.springer.com/article/10.1007/s11192-019-03118-8
https://www.insper.edu.br/wp-content/uploads/2020/07/Policy-Paper-48.pdf
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Assim, aplicadores de políticas públicas e tomadores de decisão precisam priorizar quais

disciplinas acadêmicas devem investir e em quais regiões do país. Para este propósito, é necessário

saber o que esperar do impacto da educação superior sobre o desenvolvimento econômico regional

para fazer o uso mais efetivo dos fundos limitados.

Assim como parte das decisões de investimento no ensino superior, deve-se considerar que,

devido aos efeitos do transbordamento espacial, os efeitos do ensino superior podem não se limitar ao

local de investimento, mas também às regiões vizinhas. Além disso, a pesquisa mostrou que o capital

humano pode ter retornos crescentes, o que implica que não há efeitos marginalmente decrescentes,

mas sim crescentes dos investimentos em capital humano.

Além disso, existem limites mínimos para tornar os investimentos no ensino superior eficazes,

por exemplo, em termos de custos fixos para a construção de infra-estrutura de ensino. Finalmente, o

nível de retornos crescentes, efeitos de transbordamento espacial e investimentos mínimos podem

diferir entre as disciplinas que são mais (menos) caras e dependem das capacidades de absorção local

da indústria, como tipos específicos de cursos de engenharia aeronáutica ou cursos amplamente

aplicáveis, como direito e administração de empresas.

O Brasil é um bom caso para estudar os spillovers espaciais e os retornos crescentes do ensino

superior. Em primeiro lugar, o Brasil investe cerca de 5% de seu PIB em educação superior. Porém,

esse investimento não é distribuído igualmente em seu vasto território, e sim concentrado

espacialmente. Além disso, o Brasil produz aviões e vacinas em algumas regiões, sendo

economicamente pobre e focando apenas na administração pública, serviços simples e agricultura em

outras. Por fim, há a disponibilidade de grandes conjuntos de estatísticas e dados espaciais de baixa

granularidade sobre educação superior e complexidade econômica no Brasil.

Para identificar efeitos de spillovers espaciais e medir potenciais retornos crescentes,

utilizamos regressões geograficamente ponderadas. A principal vantagem dessa metodologia é a

possibilidade de identificar se os efeitos de spillovers espaciais mútuos da relação entre regiões

vizinhas levam ao aumento do retorno esperado.

O restante deste trabalho está estruturado da seguinte forma: o Capítulo 2 revisa a literatura

sobre capital humano, educação superior e desenvolvimento econômico; o Capítulo 3 apresenta os

métodos globais e locais utilizados; o Capítulo 4 os resultados; e o Capítulo 5 conclui.
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1.1 OBJETIVOS

1.1.1 Objetivo Geral

Analisar o efeito do transbordamento da educação superior sobre a complexidade econômica

no Brasil, para auxiliar tomadores de decisão a fazer uso mais efetivo de recursos em educação e

promover desenvolvimento econômico inter-regional.

1.1.2 Objetivos Específicos

I. Analisar a distribuição e concentração espacial de habitantes com educação superior e da

complexidade econômica nas microrregiões do Brasil;

II. Estimar o pressuposto efeito causal do conhecimento da educação superior sobre a

complexidade econômica através de métodos globais e locais;

III. Apresentar meios para que tomadores de decisão possam fazer uso mais efetivo de recursos

destinados à educação superior no Brasil.

1.2 METODOLOGIA

O presente trabalho utiliza metodologia descritiva e causal, através de métodos globais e

locais, para analisar a distribuição de habitantes com educação superior e estimar a pressuposta

causalidade do capital humano sobre a complexidade econômica em escala microrregional. Tomando

modelos de crescimento endógeno como referencial teórico para explicar retornos crescentes de escala

do capital humano e fazendo uso de métodos que consideram os atributos espaciais dos dados,

espera-se apresentar evidências da ocorrência de transbordamento do conhecimento sobre o

desenvolvimento econômico no Brasil.

1.3 JUSTIFICATIVA

O tema analisado se mostra relevante para entender o efeito da educação superior sobre a

distribuição da complexidade econômica dentro do território nacional. Espera-se que os resultados

obtidos possam explicar o desenvolvimento de polos econômicos regionais, assim como auxiliar
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agentes públicos e privados na tomada de decisão e na otimização de recursos direcionados à

educação superior em diferentes áreas do conhecimento da educação superior no Brasil. O trabalho

também pretende promover avanços na literatura de capital humano e complexidade econômica

através da aplicação de métodos em econometria espacial.

2 REVISÃO DA LITERATURA

A rica literatura econômica tem muitos trabalhos publicados sobre desenvolvimento

econômico. A partir do século XX, a escola neoclássica emergiu com modelos de crescimento

econômico que tomaram o chamado mainstream econômico. O mais influente deles, o modelo de

Solow-Swan, sugere que, no curto prazo, o acréscimo na taxa de crescimento per capita pode ser

obtido através de variações nos níveis de capital, trabalho ou tecnologia. Considerando a lei dos

retornos decrescentes, todavia, é somente através do progresso tecnológico que seria possível

sustentar crescimento per capita no longo prazo. Assim, nos modelos de crescimento exógeno, como o

modelo de Solow-Swan, diferenças no produto agregado per capita entre países são entendidas como

temporárias. Destarte, países pobres, com pouco estoque de capital, devem ter alto retorno do

investimento; enquanto países ricos, que já possuem maior estoque de capital acumulado, devem ter

menor retorno do investimento; o que eventualmente levaria a convergência. (SOLOW, 1956, 1957;

SWAN, 1956; BRAKMAN, GARRETSEN, MARREWIJK, 2009)

Seria possível fazer o catch-up, então? O que se observa, no entanto, é o distanciamento ainda

mais acentuado entre países. Não convergência, como prevê a teoria neoclássica. Esse desencontro

com a realidade empírica fez teóricos adicionarem novas variáveis dentro da função de produção aos

modelos de crescimento econômico capazes de explicar o crescimento de longo prazo, como o capital

humano, o conhecimento e a inovação. Assim, têm-se origem à teoria do crescimento endógeno.

(KLENOW et al., 1997)

A teoria do crescimento endógeno presume que o investimento em capital humano,

conhecimento e inovação são essenciais para o crescimento econômico de longo prazo. No modelo de

Romer (1986), o conhecimento possui produtividade marginal crescente e assume papel fundamental

na produção. Assim, o estoque de capital humano determina a taxa de crescimento da economia no

longo prazo; Lucas (1988) também faz contribuições à teoria de crescimento endógeno, discorrendo

sobre os mecanismos do desenvolvimento econômico, comparando modelos exógenos e endógenos, e

destaca a importância do capital humano para o nível de produtividade no uso do capital físico e

trabalho.

A partir de uma perspectiva geográfica, contudo, Krugman (1991) faz importantes

observações sobre a tendência de concentração da indústria ao se aproximar da demanda e reduzir

custos com transporte, promovendo a ocorrência de retornos crescentes de escala, o que reforçaria

https://doi.org/10.2307/1884513
https://doi.org/10.2307/1926047
https://doi.org/10.1111/j.1475-4932.1956.tb00434.x
https://doi.org/10.1017/CBO9780511818745
https://www.nber.org/books-and-chapters/nber-macroeconomics-annual-1997-volume-12/neoclassical-revival-growth-economics-has-it-gone-too-far
http://www.jstor.org/stable/1833190
https://doi.org/10.1016/0304-3932(88)90168-7
https://doi.org/10.1086/261763
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padrões centro-periferia. Krugman também observa que, assim como as ações de uma firma podem

afetar a demanda de outra em um cenário de competição imperfeita, a pesquisa também pode

transbordar de uma firma para fora dela. A partir daí, não demorou para se estabelecer a ideia de que

uma fonte de retornos crescentes pode ser derivada da concentração geográfica do capital humano,

que favorece a troca de conhecimento, a pesquisa e a inovação.

O caráter geográfico da economia também foi objeto de estudo de pesquisadores posteriores.

Moretti (2004) argumenta sobre o retorno social da concentração de capital humano em cidades.

Através de modelos empíricos, o autor conclui que o investimento em educação pode superar o

retorno individual, podendo surtir efeito também na produtividade, renda e preço da terra. Moretti

argumenta que os efeitos do transbordamento do capital humano têm o potencial de aumentar a

produtividade agregada além do acréscimo da produtividade individual.

Dada a tendência de concentração do capital humano em grandes centros urbanos e a

crescente troca de informação e conhecimento, o termo “transbordamento do conhecimento” ganha

importância na literatura econômica. A ideia de que a concentração do capital humano aumenta a

troca de conhecimento, criando ambientes favoráveis à inovação e aumento da produtividade, é

fundamental para entender o termo. Ainda, é importante observar que o transbordamento pode ocorrer

a nível local e, até mesmo, a nível global. (CARLINO, 2014; NORRIS, 2015)

Neste contexto, o capital humano e o transbordamento do conhecimento têm papel

fundamental para explicar diferenças no desenvolvimento econômico regional no Brasil. Grandes

centros urbanos têm a capacidade de concentrar e multiplicar o conhecimento presente em seus

residentes ao ponto de produzir retornos crescentes de escala que potencialmente transbordam para

regiões vizinhas. (GALLUP et. al, 1998)

Entretanto, embora seja simples argumentar sobre efeitos de transbordamento do

conhecimento em grandes aglomerados urbanos, não é tão simples medir a ocorrência deste de

maneira adequada, afinal, não ocorrem uniformemente sobre o espaço. O presente estudo busca

contribuir com a literatura econômica ao verificar a ocorrência e mapear o efeito do transbordamento

da educação superior sobre o desenvolvimento econômico nas microrregiões do Brasil, em associação

com a teoria do crescimento econômico endógeno.

2.1 CAPITAL HUMANO

Escolhas individuais têm o potencial de afetar nosso bem-estar no presente e no futuro.

Enquanto algumas escolhas têm caráter mais urgente, outras se assemelham a escolhas de

investimento, podendo gerar retornos crescentes no longo prazo. Ainda assim, agora numa perspectiva

macro, escolhas de investimento têm o potencial de mudar a realidade de regiões inteiras, dada a

https://ideas.repec.org/p/nbr/nberwo/9641.html
https://ideas.repec.org/a/fip/fedpbr/00014.html
https://www.bls.gov/opub/mlr/2015/beyond-bls/pdf/how-knowledge-spillover-contributes-to-economic-growth-in-metro-areas.pdf
https://econpapers.repec.org/paper/nbrnberwo/6849.htm
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conectividade da vida moderna. Visto a importância da tomada de decisão coletiva, se faz necessário a

promoção de escolhas cada vez melhores em políticas públicas.

Schultz (1961) relata que a literatura econômica de sua época já havia repetidamente

explicado aumentos no produto agregado através de fatores como terra disponível, horas trabalhadas e

capital físico. O autor argumenta que o investimento em capital humano deve ser o fator com maior

capacidade explicativa para o desenvolvimento econômico. Schultz contesta a noção clássica de

homogeneidade na capacidade laboral de trabalhadores, afirmando que o conhecimento e habilidades

estariam associados a maiores níveis de destreza no trabalho, gerando maiores níveis de produto.

Naturalmente, nem todo o investimento no ser humano é produtivo, mas Schultz atesta que

investimentos em educação, treinamento e migração de jovens têm potencial de retorno de longo

prazo, assumindo papel importante na determinação do produto em economias modernas.

Becker (1962) vai além na descrição do que poderia ser considerado investimento no

chamado capital humano. O autor indica que investimentos em capital humano podem assumir

diferentes formas, como educação formal, treinamento na empresa, cuidados médicos, alimentação

nutritiva, ou até mesmo o acesso à informação. Todos esses investimentos diferem-se no efeito sobre a

renda e consumo, na quantidade de recursos investidos, no tamanho do retorno e na relação entre

investimento e retorno, mas todos têm o potencial de melhorar as habilidades físicas e mentais das

pessoas.

Mincer (1984) argumenta que a acumulação de capital humano produz riqueza individual,

assim como produto agregado. O autor argumenta que o crescimento do capital humano é ambos

condição e consequência do crescimento econômico. Mincer reivindicava que o capital humano

deveria ser difundido para além de onde teve origem para gerar maior retorno.

Cabe, também, às instituições promover investimentos em capital humano, assim como reter e

atrair capital humano cada vez mais qualificado para manter altos níveis de crescimento e

desenvolvimento econômico. Prover acesso à educação e saúde são as maneiras mais fundamentais de

se fazer isso, além de atrair imigrantes que possam fazer parte da massa de trabalhadores, assim como

reter potenciais emigrantes. Essa tarefa é cada vez mais difícil, no entanto, dada as facilidades de

migração no mundo globalizado e contrastes cada vez maiores entre países centrais e periféricos.

(DOCQUIER, 2012)

O Brasil absorveu grandes volumes de capital humano durante sua formação. Grande

quantidade de africanos foram trazidos como escravos entre os séculos XVII e XIX, especialmente

para a região Nordeste e Sudeste do país; Europeus emigraram na formação do país a partir do século

XVI, e especialmente nos séculos XIX e XX; japoneses, alemães e italianos fugidos da segunda

grande guerra mundial para o Sudeste e Sul do país; mais recentemente, e em menor proporção, latino

americanos para as regiões fronteiriças. Dentro do país, especialmente após 1930, habitantes do

Nordeste e Norte migraram para regiões onde esperavam por futuros melhores, como Sudeste e Sul.

Hoje, porém, o Brasil sofre com altas taxas de brasileiros que desejam emigrar para países mais

https://www.jstor.org/stable/1818907
https://www.jstor.org/stable/1829103
https://doi.org/10.1016/0272-7757(84)90032-3
https://www.aeaweb.org/articles?id=10.1257/jel.50.3.681
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desenvolvidos, sobretudo Estados Unidos e Europa. (JÚNIOR, 1997; VALE, LIMA, BONFIM, 2004;

BRAGA, 2006)

Para entender como o Brasil chegou até aqui, hoje, talvez ainda mais importante seja observar

as mudanças institucionais a partir do período republicano, dado o crescimento vertiginoso registrado

desde então. Houve uma verdadeira revolução nas políticas sociais no Brasil após 1889, sobretudo

após 1930, provocando o acúmulo de capital humano como jamais antes no país. Diversas políticas

sociais poderiam ser citadas, como a Lei Eloy Chaves, de 1923, que é considerada o marco inicial da

previdência social no país; o Manifesto dos Pioneiros, de 1932, que propôs uma reforma no sistema

educacional brasileiro, definindo a educação como função essencialmente pública, devendo ocorrer de

modo laico, obrigatório e gratuito; a instituição da carteira nacional de trabalho, em 1932, com a

finalidade de assegurar os direitos trabalhistas; a criação do SENAI (Serviço Nacional de

Aprendizagem Industrial), de 1942, com o objetivo de formar capital humano e prestar serviços

técnicos à indústria local; o SUS (Sistema Único de Saúde), de 1990, que assegura o direito à saúde

como política universal e gratuita; entre outros. (MENICUCCI, GOMES, 2018)

A inserção do capital humano nos modelos de crescimento econômico, finalmente, foi

essencial para explicar o chamado resíduo de Solow, ou a parte do crescimento de longo prazo não

explicada por variações no capital físico e trabalho. Poderia-se argumentar que a palavra resíduo é um

eufemismo, neste caso, dada a importância do capital humano para explicar o crescimento econômico.

Assim, diversos autores passaram a explicar mudanças tecnológicas de maneira endógena (ROMER,

1990; GROSSMAN, HELPMAN, 1991; AGHION, HOWITT, 1992).

Diversas características do capital humano foram consideradas em trabalhos empíricos para

medir seus impactos sobre o crescimento e desenvolvimento econômico, como: educação formal, seja

infantil, fundamental, média, ou superior; a saúde da população, através da saúde infantil, de mulheres

e idosos, assim como através da longevidade e mortalidade; a quantidade de emigrantes e imigrantes

per capita; dentre outras maneiras de se medir o capital humano disponível. (RAUCH, 1991; RUDD,

2000; ACEMOGLU et a., 2000; MORETTI, 2004; PRETTNER, 2012; MORETTI et al., 2013;

BALDANZI et. al, 2017; BLOOM et. al, 2018)

A partir deste referencial teórico, fica claro que não é apenas o número de trabalhadores que é

relevante para o desenvolvimento econômico, sobretudo em economias modernas, mas também o

nível de conhecimento disponível. Desse modo, devemos entender que o capital humano pode ser

acumulado, é produtivo, deprecia e é rival em seu uso (PRETTNER, 2013).

2.2 EDUCAÇÃO SUPERIOR

Embora a educação superior tenha sido pouco acessível no Brasil até o século XXI, a virada

do século trouxe consigo novas possibilidades para a população em geral adquirir formação de nível

https://www.rebep.org.br/revista/article/view/421
https://revista.ufrr.br/textosedebates/article/view/1027
https://www.researchgate.net/publication/238666090_Migracao_Interna_e_Urbanizacao_no_Brasil_Contemporaneo_Um_estudo_da_Rede_de_Localidades_Centrais_do_Brasil_19802000
https://books.google.com.br/books?hl=en&lr=&id=gYoBEAAAQBAJ&oi=fnd&pg=PA5&dq=%5Bcarteira+de+trabalho,+estrutura%C3%A7%C3%A3o+do+plano+de+ensino+e+do+sistema+de+sa%C3%BAde,+previd%C3%AAncia,+Senai,+SUS%5D&ots=CP_HtfWsoG&sig=QWMpdtU8u8CeW4iui_29icZo52o&redir_esc=y#v=onepage&q&f=false
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https://doi.org/10.1016/0014-2921(91)90153-A
https://doi.org/10.2307/2951599
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https://deliverypdf.ssrn.com/delivery.php?ID=259097009024029098113008023079096029091007000049022045107096122075098088021037024103019048011120124111068124101117046009046041064085125107091085083022001026051016013072126025021099101086031118095023072066067107014070008104105002119088083070122&EXT=pdf&INDEX=TRUE
https://www.journals.uchicago.edu/doi/abs/10.1086/654403
https://doi.org/10.1016/j.jeconom.2003.10.015
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superior. Entre 1995 e 2010, houve expressivo avanço da educação superior no Brasil. A expansão no

número de graduados ocorreu especialmente devido a 3 fontes: a difusão da educação superior

privada; a promoção de universidades federais e estaduais em todas as unidades federativas; e o

avanço de cursos à distância. Além disso, os resultados do Censo da Educação Superior registram

concentração na quantidade de estudantes matriculados em cursos de educação superior na região

Sudeste do país, em menor proporção no Sul e Nordeste, e menor ainda no Centro-Oeste e Norte.

(INEP, 2010, 2020; MANCEBO, 2015)

Os tradicionais vestibulares trouxeram simplicidade no ingresso à educação superior. Não

somente os vestibulares de cada instituição de educação superior, mas também o ENEM (Exame

Nacional do Ensino Médio), que tornou evidente os conhecimentos necessários para avançar para a

educação superior. Através das notas médias do ENEM observa-se recorrente média superior dos

estudantes das macrorregiões Sudeste e Sul, intermediária do Centro-Oeste, e inferior do Nordeste e

Norte. (VIGGIANO, MATTOS, 2013; CASTRO, TIEZZI, 2005)

Apesar do crescente número de graduados nas últimas décadas, a realidade ainda é bastante

marcada por profundas desigualdades no acesso à universidade. Tomando como exemplo experiências

de outras nações, o Brasil adotou as chamadas políticas de ação afirmativa, as quais reservam parte

das vagas disponíveis para estudantes oriundos de escolas públicas, afrodescendentes e indígenas.

(QUEIROZ, 2014; ROSA, 2014)

A notável distribuição desigual do acesso à educação superior no território brasileiro não

surpreende, dada a conjuntura histórica. O Brasil encontra-se historicamente em situação periférica e a

reprodução de grandes assimetrias sociais criam bloqueios à inovação e à difusão do progresso técnico

que dificultam a endogeneização do movimento de transformação capitalista. O subdesenvolvimento

no Brasil é produto de uma situação histórica que divide o mundo em uma estrutura centro-periferia,

com características políticas que dificultam o desenvolvimento técnico nas regiões periféricas.

(FURTADO, 1959)

Ainda assim, mesmo em países em desenvolvimento, como o Brasil, há a ocorrência daquilo

que Lewis (1954) ilustrou como “ilhas de modernidade num mar de atraso”. Ou seja, mesmo na

condição emergente do caso brasileiro, há o surgimento de polos econômicos de alta produtividade

entre regiões de menor produtividade.

Nesse sentido, Fischer e Varga (2003) argumentam sobre a importância do conhecimento

regional de universidades para o transbordamento de conhecimento para o setor produtivo. Para os

autores, o transbordamento ocorre pois o conhecimento criado pelas universidades se caracteriza

como bem público, e cria valor para firmas e outras organizações. Assim, quanto mais próximo das

universidades, maior o transbordamento.

O fato de que as capacidades disponíveis no local determinam o que a região produz no

presente e no futuro, o que os economistas chamam de dependência da trajetória, já foi repetidamente

estudado e verificado (ZHU et al., 2017; CONIGLIO et al., 2018). A partir de uma perspectiva

https://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/documentos/2010/divulgacao_censo_2010.pdf
https://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/documentos/2020/Apresentacao_Censo_da_Educacao_Superior_2019.pdf
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evolucionária, tudo indica que as regiões tendem a diversificar-se na direção de produtos relacionados

aos já existentes no seu espaço-produto. (FRENKEN, BOSCHMA, 2007; HIDALGO et al., 2007;

NEFFKE et al., 2011).

Entendendo a educação superior como insumo para o desenvolvimento econômico, dada a

necessidade de capital humano especializado para a produção de produtos complexos, a variável

explicativa chave neste estudo será a proporção de habitantes com formação de nível superior, para

diferentes áreas do conhecimento. Toma-se como hipótese nula a homogeneidade do efeito causal

entre a quantidade de habitantes com formação de nível superior per capita sobre a complexidade

econômica e procura-se argumentar sobre a ocorrência de heterogeneidade no efeito causal.

Além disso, outros estudos empíricos, como os de Lin (2004) e Komatsu et. al (2020),

investigaram a relação entre diferentes cursos de educação superior sobre e crescimento econômico,

revelando contrastes no impacto de diferentes áreas do conhecimento. Entretanto, o presente estudo

parece ser o primeiro a estimar o impacto da quantidade de habitantes de diferentes formações de

nível superior per capita sobre a complexidade econômica através de um método que considera o

atributo espacial do dado.

Assim, sabendo que a educação superior pode promover desenvolvimento econômico,

busca-se apresentar meios para que tomadores de decisão possam fazer escolhas mais bem

fundamentadas, sobretudo sobre o fator de localização dos cursos de nível superior no país. O Brasil é

um bom estudo de caso para esse problema dada a sua estrutura altamente heterogênea. Ainda que a

concentração de capital humano e complexidade econômica sejam claras, os efeitos do

transbordamento do conhecimento ainda devem ser melhor entendidos. O presente estudo busca

preencher essa lacuna.

2.3 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Para representar o desenvolvimento econômico, finalmente, estudos empíricos utilizaram

extensivamente variáveis como o Produto Interno Bruto (PIB), a variação do PIB, ou até o PIB per

capita. Dado os recentes anseios por sustentabilidade econômica, argumenta-se sobre a inadequação

do PIB para representar sucesso econômico regional (BERGH, 2007; FLORAMONTI, 2016). No

novo século, contudo, dois acadêmicos, César Hidalgo e Ricardo Hausmann, desenvolveram o

chamado Índice de Complexidade Econômica (ICE), uma medida que sumariza a sofisticação das

atividades produtivas, levando em consideração todo produto exportado com vantagem comparativa

revelada, exprimindo o conhecimento produtivo disponível em cada região da amostra (HIDALGO,

HAUSMANN, 2009). No presente estudo, temos o ICE como variável dependente nos modelos

apresentados, desempenhando o papel de proxy do desenvolvimento econômico regional.
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https://doi.org/10.1126/science.1144581
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Outros diversos estudos em complexidade econômica tiveram seguidos avanços em maneiras

de representar, ou estimar, a capacidade produtiva econômica regional (TACCHELLA et al., 2012;

INOUA, 2016; ALBEAIK et al., 2017; REYNOLDS et al., 2017; GOMEZ-LIEVANO et al., 2021).

Todos observam ambiente desigual e hierarquizado, proporcionando a existência de polos econômicos

que concentram a complexidade produtiva regional: regiões mais complexas produzem produtos mais

complexos (como maquinários, remédios e produtos químicos) e regiões menos complexas produzem

produtos menos complexos (como produtos agropecuários, minerais e vestuário).

A literatura de complexidade econômica também fez registros sobre a evolução do

desenvolvimento econômico no Brasil. Entre 1930 e 1980, o país cresceu consideravelmente,

particularmente devido às políticas econômicas bem-sucedidas, como o PAEG e II PND, havendo

crescimento médio substancialmente positivo e diversificação econômica moderada no período. Nos

anos 1980, no entanto, o cenário no Brasil mudou radicalmente: foi a chamada década perdida,

período quando houve inflação e estagnação econômica recorrentes. A partir dos anos 1990, com a

redemocratização e abertura comercial, o Brasil deu início ao processo conhecido como

desindustrialização, registrando redução da proporção da indústria no PIB ano após ano.

(VASCONCELOS, 2013; CARDOSO, 2012; SALLES et al., 2018; HERRERA et al., 2019;

TORRES, 2019; HARTMANN et al., 2020; OREIRO et al., 2020)

Mais recentemente, contudo, o Brasil passou por um período de breve sucesso econômico,

proporcionado pelo chamado boom das commodities, o que gerou taxas de crescimento econômico de

3,7%, em média, entre 2000 e 2011. Houve significativo aumento no padrão de consumo dos

brasileiros e redução da desigualdade, embora dependente da exportação de produtos pouco

complexos, como soja, açúcar, carne bovina e minério de ferro, em especial. No entanto, com a crise

financeira de 2008 e a crise institucional de 2015, o Brasil mergulhou em uma crise profunda e sem

precedentes, retomando maiores níveis de desigualdade. Apesar das crises, no entanto, parece

evidente a deficiência do modelo macroeconômico brasileiro para sustentar altas taxas de crescimento

econômico no longo prazo. (ABDALA, 2015; BRESSER-PEREIRA, 2007)

Assim, para tornar a economia brasileira mais forte e competitiva, o desafio é superar o

estágio intermediário e tornar seu portfólio de produtos mais complexo (HARTMANN et al., 2020).

Todavia, atividades econômicas complexas não se distribuem igualmente sobre o espaço. Pelo

contrário, se concentram em polos econômicos (FUJITA, THISSE, 2013). Sendo assim, métodos

globais se mostram subótimos para análises subnacionais, demandando a superação para métodos de

análise local. O questionamento aqui, portanto, é: como a distribuição do capital humano com

educação superior e o transbordamento do conhecimento impactam o desenvolvimento econômico

dentro do Brasil? Para responder a essa pergunta, precisamos de um instrumental analítico que

considere o atributo espacial do dado.

A concentração de atividades economicamente complexas em grandes centros urbanos como

consequência da crescente complexidade da economia, assim como aponta Balland et. al (2018), é
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fundamental para entender o presente trabalho. Para que tomadores de decisão façam melhor uso de

investimentos em educação superior e permitam o processo de catch-up da economia brasileira, o

efeito oculto da troca de conhecimento deve ser melhor entendido. O conhecimento desenvolvido nas

universidades e transbordado entre os agentes, em diferentes localidades, têm o potencial de

transbordar e proporcionar retornos crescentes de escala para o desenvolvimento econômico. O

presente trabalho, portanto, busca verificar o impacto da educação superior e a ocorrência do

transbordamento do conhecimento para promover desenvolvimento econômico no Brasil.

3 MÉTODOS E DADOS

A metodologia do presente trabalho foi desenvolvida para contrastar métodos globais e locais

na estimação do efeito da educação superior sobre a complexidade econômica. Métodos globais

estimam parâmetros únicos para toda a amostra; enquanto métodos locais estimam um conjunto de

parâmetros, um para cada observação da amostra. Dada a não estacionariedade espacial dos dados do

presente estudo, de fato altamente concentrados, mostra-se pertinente o uso de instrumental adequado

para se obter os resultados desejados. (LYKOSTRATIS, GIANNOPOULOU, 2018)

Ainda assim, a comparação entre os métodos globais e locais é apresentada para verificação e

compreensão dos resultados. Comprovada a relevância de tratamento ponderado entre regiões

vizinhas, é então possível argumentar sobre a ocorrência de transbordamento de uma região à outra, e

vice-versa. O presente estudo apresenta os métodos locais como uma evolução metodológica dos

métodos globais, dada a crescente disponibilidade de dados espaciais em menor granularidade.

Entende-se como razoável esperar que regiões próximas umas das outras tenham relações mais

intensas do que regiões distantes.

3.1 MÉTODOS GLOBAIS

Para entender as características gerais de variáveis e entre variáveis, inicialmente, é

interessante a estimação de métodos de análise globais. Através de medidas únicas para toda a

amostra, métodos globais sumarizam características da amostra como um todo. É importante notar a

pressuposição de homogeneidade na amostra para aplicar métodos de análise global, o que pode ser

argumentado como irrealista para representar a realidade extremamente desigual na extensão do

território brasilerio. Ainda assim, útil para entender características da amostra em uma perspectiva

ampla.

https://www.researchgate.net/publication/339182204_From_Global_to_Local_GWR_as_an_Exploratory_Tool_for_Spatial_Phenomena
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3.1.1 Autocorrelação Espacial Global de Moran

Diferentemente do coeficiente de correlação de Pearson, que mede a relação entre duas

variáveis, o coeficiente I de autocorrelação espacial global de Moran mede a correlação de uma

variável com ela mesma sobre o espaço. Ou seja, mede a concentração de uma variável sobre a

geografia da amostra. É uma medida normalizada que indica distribuição concentrada quanto mais

próximo de +1, distribuição dispersa quanto mais próximo de -1, e distribuição aleatória quanto mais

próximo de 0. Através da matriz de ponderação binária , regiões próximas umas das outras são𝑊

consideradas no cálculo enquanto regiões distantes são desconsideradas. O método rainha, que

considera vizinha qualquer região que divida limites consigo, foi selecionado para o cálculo do

algoritmo de no presente trabalho. (MORAN, 1950)𝑀𝐼

𝑀𝐼 =
𝑛Σ

𝑟
Σ

𝑣
𝑤

𝑟𝑣
(𝑥

𝑟
−𝑥)(𝑥

𝑣
−𝑥)

(Σ
𝑟
Σ

𝑣
𝑤

𝑟𝑣
)Σ

𝑟
(𝑥

𝑟
−𝑥)2

onde representa o coeficiente I de autocorrelação espacial de Moran; representa o tamanho da𝑀𝐼 𝑛

amostra; representa a matriz de vizinhança entre os polígonos regionais; representa a𝑊 𝑤
𝑟𝑣

ponderação regional da região vizinha para a região ; representa o valor da estatística analisada;𝑣 𝑟 𝑥 𝑟

representa a região local; e representa a região vizinha.𝑣

3.1.2 Mínimos Quadrados Ordinários (MQO)

Um dos métodos mais utilizados na literatura econômica para entender a relação entre

variáveis é o método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Ainda que não seja possível inferir

causalidade através de dados em seção cruzada, juntamente com uma boa argumentação teórica é

possível tornar mais clara a relação entre duas variáveis.

Na regressão através do método de MQO há uma variável independente ( ) e variáveis𝑦 𝑘

independentes ( ), assim como expresso na equação abaixo:𝑥

𝑦
𝑟

= α + Σ
𝑘
β

𝑘
𝑥

𝑟𝑘
+ ε

𝑟

https://www.jstor.org/stable/2332142?origin=crossref&seq=1#metadata_info_tab_contents
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onde representa a variável dependente na região ; representa o intercepto; representa o𝑦
𝑟

𝑟 α β
𝑘

coeficiente causal da variável independente ; representa a variável independente na região ; e𝑘 𝑥
𝑟𝑘

𝑘 𝑟

representa o termo de erro estocástico.ε
𝑟

O método clássico de regressão linear através de MQO é essencialmente um método global,

onde estima-se coeficientes únicos para toda a amostra. O modelo de MQO também pode ser expresso

em uma equação matricial, assim como expresso abaixo:

𝑌 = 𝑋𝑏 + ε

onde representa um vetor com os valores da variável dependente para cada região; representa uma𝑌 𝑋

matriz de variáveis independentes com linhas e colunas; representa um vetor com o𝑛 𝑘 + 1 𝑏

intercepto ( ) e coeficientes causais ( ); representa o vetor dos desvios do modelo; eα β
𝑘

ε 𝑘

representa o número de variáveis independentes.

Para se estimar os coeficientes de relação causal através do método de Mínimos Quadrados

Ordinários, então, usa-se a seguinte operação de álgebra matricial:

𝑏 = 𝑋𝑇𝑋( )−1
𝑋𝑇𝑌

onde representa um vetor com as estimativas do intercepto ( ) e coeficientes causais ( );𝑏 α β
𝑘

𝑋

representa a matriz de variáveis independentes; e representa o vetor da variável dependente.𝑌

(GUJARATI, 2000; WOOLDRIDGE, 2015)

3.1.3 Coeficiente de Determinação Global

O coeficiente de determinação global ( ) é uma medida de ajuste do modelo em relação a𝑅²

sua capacidade de predizer corretamente os valores da variável dependente em relação à hipótese nula

em que apenas o intercepto tem poder explicativo. O varia entre 0 e 1, e é comumente apresentado𝑅²

em termos percentuais Assim:

http://eprints.stiperdharmawacana.ac.id/180/1/Basic%20Econometrics%20-%20Gujarati.pdf
https://books.google.com.br/books?hl=en&lr=&id=wUF4BwAAQBAJ&oi=fnd&pg=PR3&dq=Wooldridge+2015&ots=cAUy2Eowhp&sig=yymuBUZkvbLWzzOX7S5KXKizTVw&redir_esc=y#v=onepage&q=Wooldridge%202015&f=false
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𝑅² = (𝑆𝑄𝑇−𝑆𝑄𝑅)
𝑆𝑄𝑇 =

(𝑦
𝑖
− 𝑦)2− (𝑦

𝑖
− 𝑦

𝑖
)2

(𝑦
𝑖
− 𝑦)2

onde representa o coeficiente de determinação global; representa a Soma do Quadrados𝑅² 𝑆𝑄𝑇

Totais; representa a Soma dos Quadrados dos Resíduos; e representa a variável dependente.𝑆𝑄𝑅 𝑦

3.2 MÉTODOS LOCAIS

Para entender as características locais de variáveis e entre variáveis, posterior a análise global,

podemos estimar medidas locais. É importante notar a pressuposição de heterogeneidade na amostra

para aplicar métodos de análise local, no entanto. Dada a realidade socioeconômica extremamente

desigual no Brasil, vê-se como necessário o uso de métodos locais para obter resultados satisfatórios

para a totalidade da amostra.

3.2.1 Autocorrelação Espacial Local de Moran

O método de autocorrelação espacial local de Moran, proposto por Anselin (1995), procura

identificar clusters locais e regiões discrepantes. O local pode ser sumarizado de maneira𝑀𝐼

ponderada para se obter o coeficiente MI global. O cálculo do índice de Moran local pode ser feito da

seguinte maneira:

𝑀𝐼
𝑟

= 𝑧
𝑟
Σ

𝑣
𝑤

𝑟𝑣
𝑧

𝑣

onde é o índice I de autocorrelação local de Moran para cada região; é uma observação da𝑀𝐼
𝑟

𝑧

estatística de interesse em desvios padrões da média; e representa a ponderação atribuída para cada𝑤

região.

Juntamente com o método de autocorrelação espacial local de Moran, Anselin sugere um

método de aleatorização condicional com permutações para produzir os chamados pseudo níveis de

significância. Assim, relacionando a região com seus vizinhos, dado certo nível de significância

https://doi.org/10.1111/j.1538-4632.1995.tb00338.x
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adotado, é possível verificar clusters e outliers sobre o mapa. No presente trabalho, foram atribuídos

limites de significância de 90% (p-valor > 0.1). Então, em uma visualização, podemos identificar

clusters de valores altos (Alto-Alto), clusters de valores baixos (Baixo-Baixo), outliers altos cercados

de valores baixos (Alto-Baixo), e outliers baixos cercado de valores altos (Baixo-Alto). Assim,

portanto, outlier neste não se refere ao sentido tradicional da palavra, mas relativo a média de seus

vizinhos.

3.2.2 Regressão Geograficamente Ponderada (RGP)

Para superar a limitação metodológica global do método de Mínimos Quadrados Ordinários

(MQO), finalmente, se propõe a aplicação da Regressão Geograficamente Ponderada (RGP). O

método RGP estima um conjunto de parâmetros locais que variam sobre a extensão da amostra,

reduzindo a possibilidade de viés geográfico nas estimativas. O método é geograficamente ponderado

pois dá maior peso para observações próximas e menor peso para observações distantes. Assim,

trata-se de um método não estacionário nos parâmetros, que mapeia uma distribuição de coeficientes

sobre o espaço para melhor representar a heterogeneidade em um pressuposto efeito causal.

(BRUNSDON et al., 1996; FOTHERINGHAM et al., 2003)

O modelo de regressão clássico, ou global, tem como pressuposto a linearidade nos

parâmetros. Na abordagem local, através do RGP, no entanto, esse pressuposto é relaxado, permitindo

que os parâmetros do modelo possam variar sobre a amostra. Agora, representa uma matriz com𝐵

uma sequência de coeficientes causais e interceptos para cada uma das observações, permitindo que𝑛

os coeficientes flutuem sobre a amostra. Podemos representar a regressão geograficamente ponderada

através da expressão abaixo:

𝑦
𝑟

= α
𝑟

+ Σ
𝑘
β

𝑟𝑘
𝑥

𝑟𝑘
+ ε

𝑟

onde representa a variável dependente para cada região; representa o intercepto para cada𝑦
𝑟

α
𝑟

região; representa o coeficiente causal de cada região e variável independente ; representa aβ
𝑟𝑘

𝑟 𝑘 𝑥
𝑟𝑘

observação da variável independente na região ; e representa o termo de erro estocástico.𝑘 𝑟 ε
𝑟

A forma matricial da regressão geograficamente ponderada, no entanto, pode ser expressa

como:

https://scholar.google.co.uk/citations?view_op=view_citation&hl=en&user=AIcXcUIAAAAJ&alert_preview_top_rm=2&citation_for_view=AIcXcUIAAAAJ:2tRrZ1ZAMYUC
https://scholar.google.co.uk/citations?view_op=view_citation&hl=en&user=AIcXcUIAAAAJ&alert_preview_top_rm=2&citation_for_view=AIcXcUIAAAAJ:gVv57TyPmFsC
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𝑌 = 𝐵 ⊗ 𝑋( )1 + ε

onde representa o vetor da variável dependente; representa uma matriz com linhas e𝑌 𝐵 𝑛 𝑘 + 1

colunas; o tamanho da amostra; é o número de variáveis independentes; representa a operação𝑛 𝑘 ⊗

de produto tensorial; representa uma matriz de variáveis independentes com linhas e𝑋 𝑛 𝑘 + 1

colunas; representa um vetor com observações do número 1; e representa o vetor de erro1 𝑘 + 1 ε

estocástico.

A matriz de coeficientes locais pode ser estimada de maneira semelhante ao método MQO.𝐵

A diferença no método espacial, no entanto, está na utilização da matriz de ponderação. Assim,𝑊

tem-se uma sequência de coeficientes para cada variável independente e intercepto, um para cada

região da amostra. Para haver melhor compreensão da sequência de coeficientes locais, podemos

visualizar estes como uma distribuição de coeficientes sobre o espaço. Cada linha da matriz de𝑟 𝐵

parâmetros locais pode ser preenchida através da seguinte estimação:

𝑏
𝑟

= 𝑋𝑇𝑊
𝑟
 𝑋( )−1

𝑋𝑇𝑊
𝑟
 𝑌

onde representa as estimações dos coeficientes da região , com uma linha e colunas, para𝑏
𝑟

𝑟 𝑘 + 1

cada uma das linhas da matriz ; representa a matriz de variáveis independentes; representa o𝑛 𝐵 𝑋 𝑊
𝑟

vetor da relação de vizinhança de cada região com as demais; e representa o vetor da variável𝑟 𝑌

dependente.

Diferentemente da matriz de vizinhança binária do algoritmo de Moran’s I, na RGP tem-se

uma matriz que pondera a influência de cada região com as demais através de uma função bi-quadrada

que minimiza o erro. Tomando como hipótese a troca de conhecimento inter-regional entre indivíduos

e firmas, o modelo geograficamente ponderado tem o potencial de estimar a relação entre as variáveis

mais adequadamente em comparação com o modelo global.

3.2.3 Matriz de Ponderação

Podemos representar a relação de ponderação entre as regiões através de uma matriz de

ponderação ( ) de dimensão . A matriz de ponderação também é conhecida como matriz de𝑊 𝑛 × 𝑛 𝑊
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vizinhança, pois se trata do termo que define a relação entre as regiões vizinhas entre si. (BIDANSET,

2014)

Há diversas maneiras como preencher as observações ( ) da matriz de ponderação .𝑛2 𝑤
𝑟𝑣

𝑊

No coeficiente I de autocorrelação espacial global de Moran, por exemplo, usa-se uma matriz binária,

onde regiões contíguas recebem o valor de 1 e regiões não contíguas recebem o valor de 0.

No método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), no entanto, podemos entender que

todas as observações se relacionam de maneira uniforme entre si. Assim:

𝑤
𝑟𝑣

= 1   ∀   𝑟𝑣

Na regressão geograficamente ponderada, no entanto, a relação entre as regiões não é

uniforme, é justamente geograficamente ponderada. Para atribuir a ponderação entre as regiões neste

trabalho, portanto, optou-se por uma função bi-quadrada com kernel adaptativo. Ou seja, a

ponderação da região vizinha para a regressão da região é obtida através de uma função inversa a𝑣 𝑟

distância entre as regiões e , assim como definido abaixo:𝑟 𝑣

onde representa a ponderação da região na regressão da região ; representa a distância𝑤
𝑟𝑣

𝑣 𝑟 𝑑
𝑟𝑣

entre a região e a região vizinha ; e representa a banda de relação entre as regiões.𝑟 𝑣 𝑏𝑤

Dada a irregularidade dos polígonos microrregionais do Brasil (Norte e Sudeste possuem

polígonos médios bastante distintos, por exemplo), a banda de relação entre as regiões é definida𝑏𝑤

de maneira adaptativa. Regiões onde há polígonos regionais maiores é maior, enquanto onde há𝑏𝑤

polígonos regionais menores é menor. Portanto, usa um kernel adaptativo. A distância ótima de𝑏𝑤

para cada região é calibrada através de um método de validação cruzada com o objetivo de𝑏𝑤 𝑟

minimizar o erro quadrático médio estimado. Assim, há um processo de ponderação único para cada

uma das regiões que considera a relação local entre seus vizinhos. (CLEVELAND, DEVLIN, 1988)

https://digitalcommons.odu.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1027&context=publicservice_pubs
https://doi.org/10.2307/2289282
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3.2.4 Coeficiente de Determinação Local

O coeficiente de determinação local é uma medida do grau de ajuste do modelo local em

relação a sua capacidade de predizer corretamente os valores da variável dependente, de maneira

ponderada sobre espaço. O coeficiente continua variando entre 0 e 1, assim como o global, mas é

ponderado espacialmente através da matriz de vizinhança . Assim como a versão global, é𝑊

comumente apresentado em termos percentuais. Assim:

𝑟
𝑟

2 = (𝑆𝑄𝑇𝑤− 𝑆𝑄𝑅𝑤)

𝑆𝑄𝑇𝑤 =
Σ

𝑣
𝑤

𝑟𝑣
(𝑦

𝑣
−𝑦)2⎡⎢⎣

⎤⎥⎦− Σ
𝑣
𝑤

𝑟𝑣
(𝑦

𝑣
−𝑦

𝑣
)2⎡⎢⎣

⎤⎥⎦ 

Σ
𝑣
𝑤

𝑟𝑣
(𝑦

𝑣
−𝑦)2

onde representa o coeficiente de determinação local; representa a Soma do Quadrados𝑟
𝑟
² 𝑆𝑄𝑇𝑤

Totais ponderado; representa a Soma dos Quadrados dos Resíduos ponderado; representa a𝑆𝑄𝑅𝑤 𝑤
𝑟𝑣

ponderação da região vizinha para a região ; e representa a variável dependente.𝑣 𝑟 𝑦

3.3 DADOS

A amostra considerada no estudo é toda a extensão do território brasileiro. Para compor a

totalidade da amostra, foram utilizadas as 558 microrregiões delimitadas pelo IBGE (IBGE, 1990). No

entanto, a microrregião de Fernando de Noronha foi removida da amostra devido à distância da costa,

portanto 557 microrregiões foram utilizadas. O conjunto de dados foi organizado em seção cruzada,

com 2010 como ano de referência.

Para delimitar os limites das redes urbanas presentes no interior do Brasil, recorreu-se aos

polígonos geoespaciais de microrregiões do IBGE. Em sua definição, são considerados vínculos

sociais, políticos e econômicos, assim como a circulação de pessoas, de serviços e de informação,

para delimitar os limites entre uma microrregião e outra. Assim, compõem um núcleo urbano coeso

em si (IBGE, 1990). A divisão microrregional foi selecionada devido a coesão de seus habitantes e

devido ao tamanho da amostra. Os polígonos foram obtidos no formato shapefile na seção de

Geociências da página web do instituto (IBGE, 2022) e informações geoespaciais foram obtidas

através da API de serviços da mesma instituição (IBGE, 2022).

Além disso, devido à falta de dados em algumas microregiões isoladas, recorreu-se ao

preenchimento através das estimações de um modelo de floresta aleatória para preencher estas

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv2269_1.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv2269_1.pdf
https://www.ibge.gov.br/geociencias/downloads-geociencias.html
https://servicodados.ibge.gov.br/api/docs/localidades
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observações. Detalhes sobre as transformações e métodos aplicados no estudo podem ser verificadas

no repositório do trabalho (VIEGAS, 2022).

3.3.1 Índice de Complexidade Econômica

Como variável dependente, foi estimado o Índice de Complexidade Econômica (ICE), uma

medida da estrutura produtiva regional. Para calcular o ICE, recorreu-se ao método subnacional, assim

como proposto pelo Observatório da Complexidade Econômica (SIMÕES, HIDALGO, 2011; OEC,

2022). Tomando o Índice de Complexidade de Produto (ICP) do Observatório da Complexidade

Econômica, podemos chegar a uma fórmula muito mais simples do que o método de reflexões

(HIDALGO, HAUSSMANN, 2009). O método do ICE para dados subnacionais, que utiliza o ICP

internacional, é, na prática, calculado através da média das complexidades dos produtos que são

exportados com Vantagem Comparativa Revelada (VCR) por cada região (BALASSA, 1965). Além

disso, utilizando o ICP internacional, é possível fazer uso do índice de complexidade dos produtos em

demanda no mundo, não somente na amostra subnacional. O método para o Índice de Complexidade

Econômica subnacional pode ser representado através da seguinte fórmula:

𝐼𝐶𝐸
𝑟

=
Σ

𝑟
𝑉𝐶𝑅

𝑟𝑝
 × 𝐼𝐶𝑃

𝑃( )
Σ𝑉𝐶𝑅

𝑟

onde representa o Índice de Complexidade Econômica para cada região; representa a𝐼𝐶𝐸
𝑟

𝑉𝐶𝑅
𝑟𝑝

ocorrência de vantagem comparativa revelada do produto na região ; representa a𝑝 𝑟 Σ𝑉𝐶𝑅
𝑟

diversidade econômica, ou a quantidade de produtos exportados com vantagem comparativa revelada

por cada região; e representa a complexidade de cada produto.𝐼𝐶𝑃
𝑃

Os dados de exportação utilizados no algoritmo foram obtidos através da secretaria de

comércio exterior, vinculada ao Ministério da Economia do Governo Federal do Brasil (COMEX

STAT, 2022) e estão agrupados de acordo com o Sistema Harmonizado de 1996, de 4 dígitos, método

recorrentemente usado para classificação de produtos comercializados mundialmente (UN, 1988;

WCO, 2018). Produtos exportados com vantagem comparativa revelada por dada região, em 2010,

recebem 1, caso contrário recebem 0. A fórmula de vantagem comparativa revelada para dado produto

e região pode ser representada pela seguinte expressão matemática:

https://codigos.ufsc.br/guilherme.viegas/tcc_gv_dh
https://www.aaai.org/ocs/index.php/WS/AAAIW11/paper/viewPaper/3948
https://oec.world/en/resources/methods#eci-subnational
https://www.pnas.org/content/106/26/10570.short
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/j.1467-9957.1965.tb00050.x
https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/comercio-exterior/estatisticas/base-de-dados-bruta
https://treaties.un.org/doc/Publication/UNTS/Volume%201503/volume-1503-I-25910-English.pdf
http://www.wcoomd.org/-/media/wco/public/global/pdf/topics/nomenclature/activities-and-programmes/30-years-hs/hs-compendium.pdf
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𝑣𝑐𝑟
𝑟𝑝

=
𝑥

𝑟𝑝

Σ𝑥
𝑝

( ) ÷
Σ𝑥

𝑟

Σ𝑥
𝑟𝑝

( )

onde representa a vantagem comparativa revelada para dado produto e região; representa as𝑣𝑐𝑟
𝑟𝑝

𝑥

exportações, em valores do ano de 2010, para toda região e produto . A matriz é preenchida𝑟 𝑝 𝑉𝐶𝑅

com 1 para todo e 0 para todo .𝑣𝑐𝑟
𝑟𝑝

 ≥  1 𝑣𝑐𝑟
𝑟𝑝

< 1

3.3.2 Habitantes com Educação Superior Completa

Para representar o estoque de capital humano qualificado fez-se uso da tabela 3543,

disponível no Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), de origem do Censo demográfico

de 2010, que retrata a quantidade de habitantes com formação superior completa por área do

conhecimento (IBGE, 2022). Esse dado nos permite comparar os efeitos de diferentes áreas do

conhecimento, aqui divididas nas seguintes áreas: "Total", "Educação", "Humanidades e artes",

"Ciências sociais, negócios e direito", "Ciências, matemática e computação", "Engenharia, produção e

construção", "Agricultura e veterinária", "Saúde e bem-estar-social", "Serviços".

Além disso, para atender ao pressuposto de linearidade entre as variáveis nos modelos de

regressão e possibilitar interpretações de interesse, essas variáveis foram relativizadas pelo total da

população da região e aplicado tratamento logarítmico. Neste estudo, portanto, iremos nos referir ao

acrônimo como o vetor do logaritmo da quantidade de habitantes com ensino superior𝑙𝑛_𝐻𝐴𝐵𝐸𝑆_𝑝𝑐

completo per capita das microrregiões do país. Essa é a variável independente chave no presente

estudo.

3.3.3 Variáveis de Controle e Efeito Fixo

Além da variável dependente (ICE) e variável independente chave ( ), para𝑙𝑛_𝐻𝐴𝐵𝐸𝑆_𝑝𝑐

evitar viés por variável omitida, também foram estimados modelos com o logaritmo da proporção de

habitantes com ensino médio completo ( ) e o logaritmo da proporção de habitantes𝑙𝑛_𝐻𝐴𝐵𝐸𝑀_𝑝𝑐

com ensino fundamental completo ( ). Assim temos uma análise ainda mais robusta𝑙𝑛_𝐻𝐴𝐵𝐸𝐹_𝑝𝑐

sobre a educação e o capital humano disponível em cada microrregião. Os modelos com estas

variáveis foram adicionados ao apêndice deste. (IBGE, 2022)

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/3543
https://sidra.ibge.gov.br/Tabela/1554
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Para representar o capital físico fez-se o uso da tabela 21 do Sistema IBGE de Recuperação

Automática (SIDRA), de origem dos Órgãos Estaduais de Estatística, que retrata o Produto Interno

Bruto (PIB), em mil reais, no ano de 2010 (IBGE, 2022). Esse dado nos permite controlar por uma

proxy do capital físico disponível na microrregião. Além disso, para atender ao pressuposto de

linearidade entre as variáveis nos modelos de regressão e possibilitar interpretações de interesse, as

estatísticas foram relativizadas pelo total da população da região e aplicado tratamento logarítmico.

Neste estudo, portanto, iremos nos referir ao acrônimo como o vetor do logaritmo do PIB𝑙𝑛_𝑃𝐼𝐵_𝑝𝑐

per capita das microrregiões do país.

Para representar a emigração internacional fez-se o uso da tabela 3173 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), de origem do Censo demográfico de 2010, que retrata a

quantidade de emigrantes internacionais registrados no país, no ano de 2010 (IBGE, 2022). Esse dado

nos permite entender onde há maior perda de capital humano entre as microrregiões do país e

potencialmente remover viés por variável omitida. Para atender ao pressuposto de linearidade entre as

variáveis nos modelos de regressão e possibilitar interpretações de interesse, as estatísticas foram

relativizadas pelo total da população da região e aplicado tratamento logarítmico. Neste estudo,

portanto, iremos nos referir ao acrônimo como o vetor do logaritmo da quantidade de𝑙𝑛_𝐸𝑀𝐼𝐺_𝑝𝑐

emigrantes per capita das microrregiões do país.

Para representar a imigração internacional fez-se o uso da tabela 2145 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), de origem do Censo demográfico de 2010, que retrata a

quantidade de estrangeiros registrados no país, no ano de 2010 (IBGE, 2022). Esse dado nos permite

entender onde há maior interesse imigratório e potencialmente remover viés por variável omitida. Para

atender ao pressuposto de linearidade entre as variáveis nos modelos de regressão e possibilitar

interpretações de interesse, as estatísticas foram relativizadas pelo total da população da região e

aplicado tratamento logarítmico. Neste estudo, portanto, iremos nos referir ao acrônimo 𝑙𝑛_𝐼𝑀𝐼𝐺_𝑝𝑐

como o vetor do logaritmo da quantidade de imigrantes per capita das microrregiões do país.

representa a distância (em mil quilômetros) de cada microrregião em relação à𝑑𝑖𝑠𝑡_𝑐𝑜𝑠𝑡𝑎

costa atlântica do país, esperando capturar as vantagens para o desenvolvimento econômico das

cidades brasileiras que historicamente se concentraram nas proximidades do oceano atlântico. Dada a

tendência de maior desenvolvimento das cidades litorâneas do país, essa variável tem o potencial de

controlar e remover o efeito por variável omitida e proporcional modelos mais bem ajustados. Estes

dados foram calculados pelo autor através do software R e dos polígonos espaciais disponibilizados

pelo IBGE.

é uma variável dummy para representar os efeitos fixos da macroregião de cada𝑅𝐺

microrregião da amostra (Centro-Oeste, Nordeste, Norte, Sudeste ou Sul). Ou seja, no intuito de

remover possíveis efeitos de endogeneidade das microrregiões analisadas, foram utilizadas variáveis

dummy para cada uma das macrorregiões do país, potencialmente representando características

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/21
https://sidra.ibge.gov.br/Tabela/3173
https://sidra.ibge.gov.br/Tabela/2145
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endógenas da região. A macrorregião Centro-Oeste foi tomada como base para não cair na chamada

armadilha da dummy.

3.4 ESPECIFICAÇÃO DOS MODELOS

Para simplificar o modelo proposto e ilustrar de maneira mais clara os fatores considerados

como potenciais promotores de complexidade econômica, pode-se recorrer a uma simplificação

matemática da equação. No modelo proposto, a variável dependente é o Índice de Complexidade

Econômica (ICE) e a principal variável independente é o logaritmo da quantidade de habitantes com

educação superior per capita ( ). Outras variáveis independentes foram incluídas ao𝑙𝑛_𝐻𝐴𝐵𝐸𝑆_𝑝𝑐

modelo como variáveis de controle, embora seu impacto também seja de interesse.

Abaixo temos a simplificação dos modelos globais e locais propostos no presente trabalho,

com a diferença apenas na notação para sinalizar a não estacionariedade nos parâmetros no caso da

RGP. Finalmente, chegamos as seguintes fórmulas para estimar a complexidade econômica regional:

Para MQO:

𝐼𝐶𝐸
𝑟

= α + β
1
𝑙𝑛_𝐻𝐴𝐵𝐸𝑆_𝑝𝑐

𝑟
+ β

2
𝑙𝑛_𝑃𝐼𝐵_𝑝𝑐

𝑟
+ β

3
𝑙𝑛_𝐸𝑀𝐼𝐺_𝑝𝑐

𝑟
+

+ β
4
𝑙𝑛_𝐼𝑀𝐼𝐺_𝑝𝑐

𝑟
+ β

5
𝑑𝑖𝑠𝑡_𝑐𝑜𝑎𝑠𝑡

𝑟
+ β

6
𝑅𝐺

𝑟
+ ε

𝑟

Para RGP:

𝐼𝐶𝐸
𝑟

= α
𝑟

+ β
1𝑟

𝑙𝑛_𝐻𝐴𝐵𝐸𝑆_𝑝𝑐
𝑟

+ β
2𝑟

𝑙𝑛_𝑃𝐼𝐵_𝑝𝑐
𝑟

+ β
3𝑟

𝑙𝑛_𝐸𝑀𝐼𝐺_𝑝𝑐
𝑟

+

+ β
4𝑟

𝑙𝑛_𝐼𝑀𝐼𝐺_𝑝𝑐
𝑟

+ β
5𝑟

𝑑𝑖𝑠𝑡_𝑐𝑜𝑎𝑠𝑡
𝑟

+ β
6𝑟

𝑅𝐺
𝑟

+ ε
𝑟

onde representa o índice de complexidade econômica; representa o intercepto; representa o𝐼𝐶𝐸 α β
𝑘

coeficiente de relação causal para as variáveis independentes; representa o logaritmo𝑘 𝑙𝑛_𝐻𝐴𝐵𝐸𝑆_𝑝𝑐

da quantidade de habitantes com ensino superior per capita; representa o vetor do𝑙𝑛_𝑃𝐼𝐵_𝑝𝑐

logaritmo do PIB (em mil reais) per capita; representa a quantidade de emigrantes per𝑙𝑛_𝐸𝑀𝐼𝐺_𝑝𝑐

capita; representa a quantidade de imigrantes per capita; RG representa a macrorregião𝑙𝑛_𝐼𝑀𝐼𝐺_𝑝𝑐

(efeito fixo); representa o termo de erro estocástico da regressão; e representa a indexação porε 𝑟

região (observação) da amostra.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para descrever os efeitos do capital humano com educação superior sobre a complexidade

econômica nas microrregiões do Brasil, assim como argumentar sobre a ocorrência de

transbordamento do conhecimento, foram aplicados diversos métodos globais (aespaciais) e locais

(espaciais). Após verificadas as características da distribuição do capital humano e desenvolvimento

econômico, podemos partir para a análise causal com mais insumos para interpretar as análises.

4.1 ANÁLISE DESCRITIVA

Inicialmente, é importante observar a heterogeneidade na distribuição de estatísticas

socioeconômicas no Brasil. Há clara concentração do capital humano e capital físico, seja através de

estatísticas absolutas ou relativas, na região Sudeste e, em menor proporção, na região Sul. De

maneira mais dispersa, as regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte possuem poucos pontos de

desenvolvimento em seus territórios.

O Censo demográfico de 2010 registrou 7,2 milhões habitantes com educação superior na

região Sudeste; 2,2 milhões na região Sul; 2,2 milhões na região Nordeste; 1,15 milhão na região

Centro-Oeste; e 639 mil na região Norte; totalizando cerca de 13 milhões de habitantes com educação

superior, 7,09% da populacional de 190 milhões de habitantes no mesmo período. A macrorregião

Sudeste sozinha representa 54% do total de habitantes com formação de nível superior completa no

país. Ademais, esse padrão de maior proporção de habitantes com educação superior na macrorregião

Sudeste se repete para todas os agrupamentos de áreas do conhecimento acadêmico.
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Figura 2 - Quantidade de habitantes com educação superior

Quantidade de habitantes (em milhões) com educação superior

Fonte: IBGE. Elaborado pelo autor.

Além disso, a abrangência dos cursos também varia bastante entre a população. Áreas como

“Ciências sociais, negócios e direito” reúnem cerca de 38% do total de habitantes com ensino

superior; “Educação” 19,5%; “Ciências sociais, negócios e direito” 13%; “Ciências, matemática e

computação” 7,8%; “Humanidades e artes” 7,65%; “Engenharia, produção e construção” 7,6%;

“Serviços” 1,97%; e “Agricultura e veterinária” 1,93%. Isso demonstra clara heterogeneidade na

preferência e disponibilidade dos cursos de educação superior no Brasil.

Contudo, ainda que todas as áreas do conhecimento analisadas tenham retratado notável

concentração na região Sudeste, habitantes se concentram de maneira distinta dentro delas. Para

visualizar clusters de concentração das estatísticas de interesse, recorreu-se ao método de visualização

conhecido como mapa de cluster, ou gráfico de autocorrelação espacial local de Moran, onde clusters

de observações altas (Alto-Alto) e baixas (Baixo-Baixo), assim como outliers altos em torno de

observações baixas (Alto-Baixo) e baixos em torno de observações altas (Baixo-Alto), em relação à

média, podem ser identificados. Então, torna-se simples a observação de agrupamentos locais e

regiões discrepantes na mesma visualização.
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Figura 3 - Mapa de clusters

Fonte: Elaborado pelo autor.

O mapa de autocorrelação local de Moran é um método de associação espacial local que pode

ajudar na identificação de agrupamentos de estatísticas e regiões discrepantes. Através do mapa de

cluster, é possível observar a concentração de complexidade econômica, capital humano e capital

físico nas macrorregiões Sudeste e Sul, divididas pelo planalto paranaense; já as macrorregiões

Nordeste e Norte apresentam clusters de baixa concentração, com algumas regiões que se sobressaem

no litoral do Nordeste e arredores de Manaus; e o sertão nordestino revelou baixíssimo

desenvolvimento regional.
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4.2 ANÁLISE CAUSAL GLOBAL

Um dos métodos mais utilizados em econometria para se obter coeficientes causais é o

método de mínimos quadrados ordinários. Embora a organização dos dados em seção cruzada não nos

permita implicar causalidade, juntamente com uma boa argumentação teórica é possível compreender

melhor o pressuposto efeito de uma variável sobre a outra. Abaixo, temos a descrição tabular dos

modelos globais estimados. Cada um dos 9 modelos foi estimado com as mesmas variáveis, mudando

apenas a área do conhecimento da variável . A tabela de regressões com as áreas do𝑙𝑛_𝐻𝐴𝐵𝐸𝑆_𝑝𝑐

conhecimento selecionadas permite comparar os resultados com seus semelhantes, servindo como um

teste de robustez, e permitindo a comparação do impacto relativo entre áreas do conhecimento.
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Tabela 1 - Regressões globais

Fonte: Elaborado pelo autor
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Os resultados dos modelos globais mostram contrastes no impacto das áreas do conhecimento

sobre a complexidade econômica. Naturalmente, o impacto do “Total” de habitantes com educação

superior é maior do que o das demais áreas do conhecimento, dado que a análise é feita com valores

relativos à quantidade de habitantes na região (per capita). Dessa maneira, a interpretação correta do

coeficiente causal é: com a variação de 1% na proporção de habitantes com dada formação superior,

espera-se um acréscimo de no índice de complexidade econômica (ICE). Assim, o coeficiente doβ

“Total” deve sempre ser superior aos coeficientes de áreas específicas.

Destarte, como a proporção de habitantes com formação de nível superior varia entre cursos,

o impacto dos coeficientes deve variar também. Assim, áreas do conhecimento menos populares,

como “Serviços” e “Agropecuária e veterinária", devem sinalizar menor impacto com a variação

percentual dos mesmos. Por outro lado, áreas do conhecimento mais populares, como "Ciências

sociais, negócios e direito" e “Educação”, devem retornar coeficientes maiores devido a sua grande

numerosidade pelo país. Desse modo, a comparação do efeito do acréscimo percentual entre

diferentes áreas do conhecimento deve ser realizada, quando feita, com cautela, ainda que esperado

efeito heterogêneo entre as áreas do conhecimento.

De todo modo, mesmo sem possuir quantidade expressiva (cerca de 1 milhão de pessoas), o

efeito da variação percentual da quantidade de habitantes com formação em “Engenharia, produção e

construção” per capita se destaca (0.198), sendo, inclusive, um coeficiente que explica melhor a

variação da complexidade econômica do que o total de habitantes com educação superior per capita.

As métricas de ajuste apresentadas (R2, R2 ajustado, F, AIC, BIC, RMSE e MAPE) podem auxiliar na

medição do grau de ajuste dos modelos e na comparação do poder de explicabilidade das áreas do

conhecimento dos habitantes.

Para haver maior confiança nas análises, foi necessário a exclusão de outros potenciais fatores

que pudessem afetar os resultados da modelagem. Por esse motivo, foram empregadas variáveis de

controle e de efeito fixo a fim de se obter resultados mais robustos. Os coeficientes causais globais do

logaritmo do PIB per capita (+), do logaritmo da quantidade de emigrantes per capita (-), do logaritmo

da quantidade de imigrantes per capita (+), e da distância da costa atlântica (-) foram significativos na

maior parte dos 9 modelos globais. As variáveis de efeito fixo também tiveram boa aderência,

sobretudo para as macrorregiões Sul e Sudeste. Outras combinações de variáveis são apresentadas na

tabela 5 para dar mais confiança às análises.

Ademais, através da observação da distribuição dos resíduos do modelo global (Total) sobre o

espaço (Figura 9) é possível verificar leve concentração dos resíduos do modelo ,(𝑀𝐼_𝑟𝑒𝑠 = 0, 09)

potencialmente causada por viés de variável omitida. Além disso, algumas regiões se destacam na

discrepância de seus desvios da estimativa do modelo global, em especial as microrregiões próximas

de Manaus (AM), Rio Branco (AC), Porto Velho (RO) e Boa Vista (RR), onde a proximidade com

vizinhos da américa latina contribuem para trocas e desenvolvimento. Por fim, o teste de
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Breusch-Pagan (BP) foi aplicado e a hipótese nula de homocedasticidade não foi rejeitada,

corroborando com a sinalização de modelos bem ajustados.

4.3 ANÁLISE CAUSAL LOCAL

Na abordagem local, no entanto, tem-se uma série de coeficientes locais capazes de retratar a

heterogeneidade da relação causal sobre a extensão da amostra. Assim, variações causais locais

podem se tornar mais evidentes quando visualizadas no mapa. A interpretação dos coeficientes locais

segue a mesma dos globais, com a diferença que variam sobre a amostra. Abaixo temos o coeficiente

causal do logaritmo da quantidade de habitantes com educação superior (Total) sobre a complexidade

econômica, onde se observa efeito superior na região Sudeste em comparação com regiões periféricas:

Figura 4 - Coeficiente de relação causal local de ln_HABES_pc (Total)

Fonte: Elaborado pelo autor
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O coeficiente causal local (scoef) do total de habitantes com educação superior sobre a

complexidade econômica retrata bem os retornos crescentes de escala do capital humano,

supostamente presentes na região, com satisfatório grau de significância estatística (Figura 11). Na

região Sudeste, onde habitantes com educação superior se concentram, parece haver retorno superior

do que em regiões periféricas; a região Sul aparece em um estágio intermediário; as regiões

Centro-Oeste e Norte demonstram menor retorno; e a região Nordeste apresenta um cluster de retorno

inferior.

Variáveis de controle foram empregadas para buscar maior robustez nas análises, permitindo

também outras interpretações de interesse (Figura 10). O log do PIB per capita, inserido como proxy

do capital físico disponível na região, apresentou retorno positivo, significante e heterogêneo sobre a

amostra, explicitando as regiões com maior e menor demanda por capital físico relativo; o log da

quantidade de emigrantes per capita apresentou retorno negativo, significante e heterogêneo sobre a

amostra, ilustrando os efeitos da perda de capital humano decorrente da evasão de habitantes; o log da

quantidade de imigrantes per capita apresentou retorno positivo, significante e heterogêneo sobre a

amostra, ilustrando os efeitos do acréscimo de capital humano estrangeiro; a distância da costa

atlântica apresentou retorno negativo e significante, ilustrando os efeitos endógenos da histórica

formação litorânea da economia brasileira. Ademais, as variáveis de efeito fixo promoveram melhor

ajuste dos modelos.

Além disso, deve-se observar a recorrência de efeito superior na região Sudeste para todas as

áreas do conhecimento analisadas. Independente da área do conhecimento, as estimativas de relação

causal de habitantes com educação superior per capita sobre a complexidade econômica apresentaram

impacto superior na macrorregião Sudeste do Brasil, sinalizando a ocorrência de retornos crescentes

de escala da educação superior, dada a recorrência verificada. Abaixo é possível visualizar a

distribuição dos coeficientes locais das demais áreas do conhecimento.
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Figura 5 - Coeficientes de relação causal local de ln_HABES_pc (Áreas do conhecimento)

Fonte: Elaborado pelo autor.
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A heterogeneidade nos coeficientes das demais variáveis independentes sobre a complexidade

econômica também pode ser verificada (Figura 10), para determinado nível de significância local

(Figura 11 no apêndice). Assim, corroborando com as interpretações de interesse sobre os fatores que

levam ao desenvolvimento econômico. De maneira tabular, abaixo podemos observar a

heterogeneidade dos coeficientes locais e comparar com a estimação do coeficiente global.

Tabela 2 - Sumário causal global e local (Modelo 1 - Total)

Fonte: Elaborado pelo autor.

Além disso, comparando medidas de grau de ajuste dos modelos (Total) global

e local, é possível verificar o aprimoramento proporcionado pela ponderação geográfica. A

ponderação entre as regiões (observações) próximas provocou melhoria no ajuste do modelo

especificado (Mais evidências disponíveis nos apêndices). Abaixo é possível verificar a redução do

erro percentual absoluto médio (MAPE) e da autocorrelação espacial dos resíduos (MI_res) com a

adoção da regressão geograficamente ponderada.

Tabela 3 - Tabela de grau de ajuste (Modelo 1 - Total)

Modelo Métrica MQO RGP

1 MAPE 2.32 2.24

1 MI_res 0.09 0.07

Fonte: Elaborado pelo autor.
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O mesmo pode ser observado para as demais áreas do conhecimento acadêmico, para todas as

áreas analisadas houve redução do erro percentual absoluto médio (MAPE).

Tabela 4 - Tabela de grau de ajuste (áreas do conhecimento)

Modelo Métrica MQO RGP

2 MAPE 2.34 2.20

3 MAPE 2.35 2.19

4 MAPE 2.27 2.15

5 MAPE 2.41 2.36

6 MAPE 2.06 1.93

7 MAPE 2.34 2.21

8 MAPE 2.26 2.11

9 MAPE 2.15 2.07

Fonte: Elaborado pelo autor.

Aqui foram apresentadas evidências empíricas da importância do atributo espacial dos dados.

Ainda que o transbordamento do conhecimento não tenha sido medido, há fortes indícios de que a

troca de informação entre os agentes exerce influência sobre o desenvolvimento econômico regional

nas microrregiões do Brasil.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho de conclusão de curso apresentou análises descritivas e causais, globais e

locais, de fatores que levam ao aumento da complexidade econômica regional, dando foco a diferentes

áreas do conhecimento acadêmico de habitantes, para explicar a ocorrência de efeitos de

transbordamento do conhecimento, em escala microrregional. A partir da teoria do crescimento

endógeno e regressões geograficamente ponderadas, argumenta-se sobre a ocorrência de

heterogeneidade no pressuposto efeito do capital humano com educação superior sobre a

complexidade econômica. Na região Sudeste, onde o capital humano se concentra, estima-se haver
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maior retorno da educação superior sobre a complexidade econômica do que em regiões periféricas no

Brasil. Caracterizado como um problema complexo, espera-se que os resultados aqui apresentados

possam auxiliar tomadores de decisão na melhor alocação de recursos públicos e privados.

5.1 CONCLUSÕES GERAIS

Observada a concentração global do capital humano e complexidade econômica, verificado os

clusters locais de habitantes com educação superior completa nas macrorregiões Sudeste e Sul, assim

como polarização do pressuposto efeito do transbordamento do conhecimento na macrorregião

Sudeste, argumenta-se sobre a existência de retornos crescentes de escala da educação superior sobre

o desenvolvimento econômico no Brasil.

O método de regressão geograficamente ponderado foi capaz de entregar resultados melhor

ajustados a respeito do efeito do capital humano com educação superior sobre a complexidade

econômica do que em comparação com o método tradicional de regressão linear global, sendo

possível verificar a heterogeneidade do efeito causal de maneira estatisticamente significativa na

maior parte da extensão da amostra. Para todas as áreas do conhecimento analisadas, se verifica um

polo de retornos crescentes de escala na região Sudeste do Brasil, onde o capital humano se concentra

no país. O transbordamento do conhecimento entre os agentes é apontado como provável causa do

maior retorno esperado.

Fica claro, portanto, a caracterização de um problema complexo para aplicadores de políticas

públicas. Caso escolham promover igualdade, iriam investir recursos de maneira subótima; caso

escolham aplicar de maneira efetiva, iriam promover ainda maiores níveis de desigualdade. Assim,

tomadores de decisão devem ter claro o objetivo do investimento para fazer melhor uso dele. Cursos

como administração e direito aparentam ser mais factíveis de se oferecer na maioria das regiões do

país; por outro lado, cursos custosos, que requerem grandes volumes de investimento para serem

oferecidos, devem ser promovidos onde o retorno esperado é maior.

O presente trabalho buscou contribuir com a literatura de capital humano e complexidade

econômica superando a limitação de metodologia global recorrentemente verificada em modelos de

crescimento econômico. Espera-se que o desenvolvimento deste trabalho possa também transbordar e

promover progresso na literatura econômica.
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5.2 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS

Os métodos aqui aplicados, tanto globais como locais, naturalmente, tem suas limitações. Para

entender essas limitações, assim como direcionar trabalhos futuros, abaixo estão listadas algumas

sugestões para superação em trabalhos futuros.

Primeiramente, no presente trabalho foram utilizados dados em seção cruzada, para o ano de

2010, o que impede a inferência de causalidade. Caso seja feita a mesma análise através de dados em

painel poderia-se chegar a resultados mais conclusivos.

Além disso, no presente trabalho foi utilizado o método de estimação subnacional para

calcular o índice de complexidade econômica através de dados de comércio exterior. Caso sejam

utilizados outros métodos, como ECI-reflexions, ECI-plus ou Fitness-index, utilizando dados de

produção, mercado de trabalho ou indústria, poderia-se potencialmente obter resultados mais robustos.

Normalizar a geografia através de hexágonos regulares também poderia ser uma alternativa

aos polígonos microrregionais para delimitar as regiões utilizadas na análise (VIEGAS et al., 2020).

Caso sejam utilizados polígonos hexagonais regulares, poderia-se usar kernel fixo e potencialmente

obter resultados mais robustos e visualmente mais atraentes.

Neste, todas as variáveis foram apresentadas no ano de 2010. Caso seja feita uma

especificação dinâmica, de modo a utilizar variáveis defasadas, poderia-se potencialmente obter o

efeito de uma variável sobre a outra em períodos distintos no tempo.

No presente trabalho foram usadas variáveis de controle e efeito fixo para remover algum

possível viés por variável omitida e endogeneidade. Caso seja utilizada uma variável instrumental,

poderia-se obter resultados potencialmente mais robustos.
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APÊNDICES

Figura 6 - Matriz de correlação

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Tabela 5 - Regressões Globais de Controle

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Figura 7 - Mapa de clusters (Áreas do conhecimento)

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Figura 8 - Coeficiente de determinação local

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Figura 9 - Predição e Resíduos dos modelos MQO e RGP

Fonte: Elaborado autor.



64

Figura 10 - Coeficientes causais locais das variáveis de controle

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Figura 11 - Significância estatística dos coeficientes locais

￼

Fonte: Elaborado pelo autor.
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